
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 549.386 - SP (2019/0360325-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ANA LUCIA ROCHA CAMARGO 
ADVOGADO : ANA LÚCIA ROCHA CAMARGO  - SP403321 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GRACY KELLY CORREIA DE CAMPOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 7.960/89. 
CONTROLE CONSTITUCIONAL A SER FEITO EM AÇÃO PRÓPRIA. 
IRREGULARIDADES NA PRISÃO TEMPORÁRIA. QUESTÃO 
SUPERADA. NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE 
PROVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DA AGENTE. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
INAPLICABILIDADE. CRIME COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Conforme jurisprudência uníssona da Suprema Corte, o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo para ações de 
controle de constitucionalidade. Precedentes.

3. A superveniente decretação da prisão preventiva constitui 
novo título a justificar a segregação, razão pela qual ficam superadas 
todas as questões a respeito de eventuais irregularidades da custódia 
temporária.

4. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 
negativa da autoria, ante a necessária incursão probatória, incompatível 
com a via estreita do habeas corpus.

5. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

6. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos 
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a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade da paciente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, em que a 
acusada, juntamente com um indivíduo não identificado e seu 
companheiro, menor de idade, subtraiu, mediante grave ameaça exercida 
com emprego de arma de fogo, diversos bens pertencentes às vítimas. 
Consta que a paciente trabalhava como cuidadora dos ofendidos (dois 
idosos e uma pessoa com deficiência) e, aproveitando-se do 
conhecimento que possuía acerca da rotina da residência, planejou com 
os dois agentes a empreitada criminosa, somente não participou da fase 
de execução. Durante a ação, duas vítimas foram agredidas e uma outra 
funcionária  da casa, que chegou ao local enquanto o delito ocorria, foi 
rendida, teve as mãos amarradas e foi trancada em um quarto, 
circunstâncias que demonstram o risco ao meio social, recomendando a 
sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

7. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

9. Na situação evidenciada nos autos, que trata do delito de 
roubo, crime cometido mediante violência e, ainda, com a participação de 
menor de idade, não há falar em substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar, tendo em vista que não se enquadra nas hipóteses 
autorizadoras do benefício, previstas tanto pela Suprema Corte no 
julgamento do HC n. 143.641/SP, como no art. 318-A introduzido ao CPP 
com o advento da Lei n. 13.769/2018. 

10. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de maio de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 549.386 - SP (2019/0360325-8)
IMPETRANTE : ANA LUCIA ROCHA CAMARGO 
ADVOGADO : ANA LÚCIA ROCHA CAMARGO  - SP403321 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GRACY KELLY CORREIA DE CAMPOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício 

de GRACY KELLY CORREIA DE CAMPOS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 2211321-53.2019.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que a paciente foi presa temporariamente em 

19/9/2019 por ter supostamente praticado os delitos tipificados no art. 157, § 2º, inciso I, 

e § 2º-A, inciso I, do Código Penal – CP, e no art. 244-B do Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA (roubo circunstanciado e corrupção de menor). Referida custódia foi 

convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão de fls. 268/278.

No presente mandamus, preliminarmente, sustenta a 

inconstitucionalidade formal da Lei n. 7.960/89 por vício de iniciativa, porquanto teve 

origem na Medida Provisória n. 111, e destaca a ausência dos requisitos para a prisão 

temporária.

Assevera que não há prova da participação da paciente na empreitada 

criminosa.

Afirma ser cabível a substituição da constrição cautelar por prisão 

domiciliar, no termos do art. 318, incisos III e V, do Código de Processo Penal – CPP, 

pois a acusada possui 2 filhas menores de 12 anos de idade que dependem de seus 

cuidados.

Alega que o decreto prisional carece de fundamentação idônea, uma vez 

que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Sustenta a ausência dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis da paciente e aponta 

suficiência, no caso concreto, da aplicação de medidas cautelares alternativas ao 
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cárcere.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade provisória, ou 

a substituição por custódia domiciliar.

A liminar foi indeferida às fls. 284/285. Informações prestadas às fls. 

291/365 e 366/374. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ 

em parecer acostado às fls. 378/384.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 549.386 - SP (2019/0360325-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ANA LUCIA ROCHA CAMARGO 
ADVOGADO : ANA LÚCIA ROCHA CAMARGO  - SP403321 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GRACY KELLY CORREIA DE CAMPOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 7.960/89. 
CONTROLE CONSTITUCIONAL A SER FEITO EM AÇÃO PRÓPRIA. 
IRREGULARIDADES NA PRISÃO TEMPORÁRIA. QUESTÃO 
SUPERADA. NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE 
PROVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DA AGENTE. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
INAPLICABILIDADE. CRIME COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Conforme jurisprudência uníssona da Suprema Corte, o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo para ações de 
controle de constitucionalidade. Precedentes.

3. A superveniente decretação da prisão preventiva constitui 
novo título a justificar a segregação, razão pela qual ficam superadas 
todas as questões a respeito de eventuais irregularidades da custódia 
temporária.

4. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 
negativa da autoria, ante a necessária incursão probatória, incompatível 
com a via estreita do habeas corpus.

5. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

6. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos 
a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
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ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade da paciente e a gravidade do delito, 
evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, em que a 
acusada, juntamente com um indivíduo não identificado e seu 
companheiro, menor de idade, subtraiu, mediante grave ameaça exercida 
com emprego de arma de fogo, diversos bens pertencentes às vítimas. 
Consta que a paciente trabalhava como cuidadora dos ofendidos (dois 
idosos e uma pessoa com deficiência) e, aproveitando-se do 
conhecimento que possuía acerca da rotina da residência, planejou com 
os dois agentes a empreitada criminosa, somente não participou da fase 
de execução. Durante a ação, duas vítimas foram agredidas e uma outra 
funcionária  da casa, que chegou ao local enquanto o delito ocorria, foi 
rendida, teve as mãos amarradas e foi trancada em um quarto, 
circunstâncias que demonstram o risco ao meio social, recomendando a 
sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

7. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

9. Na situação evidenciada nos autos, que trata do delito de 
roubo, crime cometido mediante violência e, ainda, com a participação de 
menor de idade, não há falar em substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar, tendo em vista que não se enquadra nas hipóteses 
autorizadoras do benefício, previstas tanto pela Suprema Corte no 
julgamento do HC n. 143.641/SP, como no art. 318-A introduzido ao CPP 
com o advento da Lei n. 13.769/2018. 

10. Habeas corpus não conhecido. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

Inicialmente, a constitucionalidade da Lei n. 7.960/89 deve ser debatida em 

ação própria, não se prestando o habeas corpus para tal finalidade, nos termos da 

sedimentada jurisprudência da Suprema Corte. No mesmo sentido, trecho de decisão 

preferida pelo eminente Ministro Alexandre de Moraes no HC n. 148.459/DF, in verbis:

Impossível tal pretensão, pois o habeas corpus exige a 
demonstração de constrangimento ilegal que implique coação ou 
iminência direta de coação à liberdade de ir e vir, não podendo ser 
utilizado como substituto de ação direta de inconstitucionalidade ou 
arguição descumprimento de prefeito fundamental em que se pretende 
conceder uma verdadeira interpretação conforme a Constituição em 
relação a Lei 11.671/2008, independentemente da decisão judicial motiva 
em cada um dos casos concretos que motivaram a transferência e 
manutenção dos presos nos presídios federais de segurança máxima.

Quanto à tese que versa sobre a legalidade da prisão temporária, cumpre 

esclarecer que a superveniente decretação da prisão preventiva constitui novo título a 

justificar a segregação, razão pela qual ficam superadas todas as questões a respeito 

de eventuais irregularidades da temporária. A propósito:

PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. INOCORRÊNCIA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ADITAMENTO À INICIAL 
DO WRIT. NÃO CABIMENTO.

1. Não há ofensa ao princípio da identidade física do juiz 
quando demonstrado que o magistrado titular encontra-se regularmente 

Documento: 1946256 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2020 Página  8 de 5



 
 

 

no exercício de suas funções judicantes.
2. A superveniente decretação da prisão preventiva 

torna superada a alegação de nulidade da prisão temporária.
3. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 

preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti , consubstanciado na prova da materialidade e na existência de 
indícios de autoria, bem como o periculum libertatis , fundado no risco de 
que o agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à 
instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

4. Na hipótese, a custódia preventiva decorreu da 
necessidade de acautelar a ordem pública, diante da gravidade concreta 
do delito, perpetrado, em tese, contra menino de 6 (seis) anos de idade - 
sobrinho do recorrente -, bem como assegurar a instrução criminal, diante 
da evidência de intimidação da vítima e de sua mãe.

5. Suficientemente fundamentado o decreto constritivo, 
descabe falar em constrangimento ilegal. Precedente.

6. Descabido o pedido de aditamento à impetração quando 
os autos já se encontravam instruídos, inclusive com manifestação do 
Parquet.

7. Recurso ordinário não provido (RHC 54.876/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 1º/9/2015).

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a concessão da liberdade 

provisória. Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que 

decretou a prisão preventiva:

Decreto a prisão preventiva da denunciada GRACY KELLY 
CORREIA DE CAMPOS, acolhendo a representação da Autoridade 
Policial, a qual contou com parecer favorável do Ministério Público.

A reforçar os argumentos lançados na decisão que 
decretou a prisão temporária, acrescenta-se que, nos termos do 
relatório elaborado pela Autoridade Policial, no dia 14 de setembro 
p.p., na rua Dr. Tosta, nº 165, Centro, nesta cidade, dois indivíduos 
adentraram na residência das vítimas Genesis José Leme (85 anos 
de idade), Genesis Francisco Leme (59 anos pessoa com retardo 
mental) e Vera Toledo Leme (84 anos acometida por Alzheimer) e, 
mediante violência, subtraíram o valor de R$ 4.000,00, além de 
telefones celulares.

Durante a investigação policial se apurou que um dos 
agentes teria sido o adolescente Jhonatan Matheus Souza Santos. 
Conduzido à Delegacia de Polícia, a vítima Jandira, cuidadora que 
também estava no local no momento do roubo, o reconheceu 
seguramente como um dos agentes da ação criminosa (fls.19). 
Apurou-se, ainda, que Jhonatan convive em regime de união estável com 
a acusada Gracy Kelly que, por sua vez, trabalhava na residência das 
vítimas como cuidadora e, portanto, conhecia a rotina da casa.

A par disto, há informes que no dia da prática delitiva Gracy 
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deixou o local de trabalho trinta minutos antes do horário acordado. O 
roubo ocorreu quinze minutos após ela ter saído da casa. Por fim, os 
policiais verificaram junto às operadoras de telefonia que no dia do crime 
foram efetuadas ligações telefônicas da linha 11-98298-5769 (fornecida 
por Gracy no momento da sua contratação) para a linha fixa da residência 
das vítimas (4034-2307), nos horários 12h18' , 15h39', 15h41' e 16h27'. 
Saliente- se, que o roubo foi realizado por volta das 16h45'.

Acrescente-se, ainda, durante seu interrogatório policial, 
oportunidade em que negou qualquer envolvimento no roubo, a acusada 
afirmou que Jhonatan não teria sido um dos autores do crime, 
assegurando que naquele dia ele não teria saído de casa, pois teria 
permanecido ao seu lado (fl. 18). Ocorre que Jhonatan, em suas 
declarações prestadas aos policiais civis, confessou a prática delitiva, 
contradizendo, destarte, a versão da acusada (fls. 20/21). Por fim, ela 
também não esclareceu as ligações efetuadas de seu aparelho celular 
para a residência da vítima, argumentando que naquele dia seu telefone 
estava quebrado e no conserto.

Estes são os elementos iniciais que emergem dos autos, os 
quais são suficientes para a decretação da custódia preventiva de 
GRACY KELLY CORREIA DE CAMPOS.

Da mesma forma, se afiguram os requisitos da prisão 
cautelar, haja vista a natureza grave do delito, indicando que sua 
custódia é necessária para a garantia da ordem pública.

“A prisão preventiva, medida extrema que implica 
sacrifício à liberdade individual, concebida com cautela, face ao 
princípio constitucional da inocência presumida deve fundar-se em 
razões objetivas, indicativas de motivos concretos susceptíveis de 
autorizar a medida constritiva da liberdade. Na hipótese de crime de 
homicídio qualificado, praticado com requintes de crueldade e por 
motivo fútil, a necessidade de garantia da ordem pública mostrar-se 
presente, o que dignifica o sucinto decreto de prisão preventiva que 
invocou tal fundamento”.

Portanto, o crime noticiado é de extrema gravidade, por 
essa razão, merece resposta firme da Justiça, demonstrando, assim, 
a garantia da ordem pública.

Em razão da gravidade do delito, poderá receber pena 
privativa de liberdade incompatível com a liberdade, de modo que 
poderá se furtar da futura aplicação da Lei Penal.

A conveniência da instrução criminal deve, também, ser 
preservada, porquanto a liberdade da acusada na fase cognitiva poderá 
influir de sobremaneira na tranquilidade daqueles que serão ouvidos em 
Juízo para trazer a verdade real aos autos do processo crime que irá ser 
realizado.

[...]
Assim sendo, diante do quadro fático dos autos, na espécie, 

somente em hipóteses especiais não seria cabível a medida, pois o delito 
imputado é daqueles que provocam grande repercussão, abalando a 
garantia da ordem pública e impondo a prisão preventiva para assegurar o 
prestígio e a segurança da atividade jurisdicional, mostrando-se 
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irrelevante, em tal hipótese até a eventual primariedade da acusada (fls. 
86/89).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

Em consulta realizada nos autos digitais, restou 
constatado que o Inquérito Policial já foi relatado e que a paciente foi 
denunciada como incursa no art. 157, § 2.º, I e § 2.º-A, I, c.c. art. 61, I 
(por três vezes), estas agravadas (por duas vezes), pelo art. 61, II, 
“h”, todos do Código Penal e art. 244, “caput”, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (fls. 01/09 dos autos digitais), cuja 
denúncia foi recebida por decisão proferida no dia 27 de setembro 
de 2019, ocasião em que foi decretada a sua prisão preventiva (fls. 
40/44 dos autos digitais), sendo o mandado de prisão cumprido no 
mesmo dia (fls. 50/51 dos autos digitais).

Ressalto que a decisão que decretou a prisão preventiva da 
paciente restou sobejamente, restando assim cumprido, o disposto no 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, e artigos 312 e 315, do 
Código de Processo Penal.

Como é sabido, o Juiz na condução do processo, sendo 
autoridade imediata e mais próxima dos fatos, é quem melhor pode 
avaliar a conveniência e necessidade da prisão cautelar, consoante 
orientação do Excelso Pretório, cuja revogação “somente é possível em 
face de erro manifesto de arbitrariedade ou de abuso, que importem em 
inequívoco desconcerto legal e refluente violação às garantias individuais” 
(RT 490/310).

Insta salientar que, conquanto a gravidade do delito de 
per si não justifique a manutenção da prisão preventiva, a constrição 
revela-se necessária à garantia da ordem pública, que não se limita a 
prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas também acautelar o 
meio social e a própria credibilidade da Justiça, sendo preciso o 
resguardo dos interesses sociais de segurança.

[...]
De outro modo, conforme consignado na Súmula nº 9, do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, a exigência da prisão processual 
não viola o princípio constitucional da presunção de inocência, pois, de 
modo algum, quer significar antecipação de pena (fls. 276/277).

Cumpre registrar que o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a prisão 

preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, estarem 

demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da materialidade delitiva.

Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 

negativa de autoria na via estreita do habeas corpus, ante a necessária incursão 

probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente para a instrução e 
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julgamento da causa. 

A propósito:

RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.   RECEPTAÇÃO.   
PRISÃO   PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.  NEGATIVA  DE  
INDÍCIOS  DE AUTORIA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO 
DA CULPA.

1.  Não  há falar em ilegitimidade da prisão preventiva, uma 
vez que foi  mantida  a bem da ordem pública, ante o contexto que 
permeou os atos  delituosos (receptação de parte do material subtraído no 
roubo de  empresa  de  segurança  e  vigilância,  cometido  em concurso 
de agentes,  com  uso  de  arma  de  fogo  e restrição de liberdade das 
vítimas)  e o fato de o recorrente ser reincidente, possuindo contra si uma 
sentença condenatória por crime de homicídio, além de possuir outras 
anotações criminais.

2.  Esta  via não é a própria para discutir o envolvimento 
ou não do ora  recorrente  no  delito  que  lhe  é  imputado. A análise 
de tal matéria é reservada à ação penal, bastando, para justificar a 
prisão cautelar, haver indícios de autoria, o que, na espécie, 
aconteceu.

3.  Por  ora,  não há falar em excesso de prazo para 
encerramento da instrução  criminal.  Trata-se  de feito complexo que 
envolve quatro denunciados,   no   qual  foram  apresentados  inúmeros  
pedidos  de revogação  da  prisão.  A noticiada audiência de instrução 
designada para  7/12/2016, ocorreu, houve a inquirição de três vítimas, de 
uma testemunha  de  acusação/defesa e de duas testemunhas de defesa. 
Foi ainda  marcado  o  dia  1º/2/2016  para oitiva de três testemunhas e 
interrogatório  de  um dos réus. Aguarda-se, agora, o cumprimento da 
carta   precatória  expedida  para  a  comarca  de  Muriaé/MG,  cuja 
audiência  de  interrogatório  dos  réus  foi  designada  para o dia 
16/3/2017.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 77.573/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 23/3/2017).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  E CORRUPÇÃO  DE MENOR. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO  
PREVENTIVA. RÉU QUE JÁ RESPONDE A OUTRAS AÇÕES 
PENAIS. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  O  habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação  do  conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com  a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
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jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade   do  agente,  evidenciada  por  dados  de  sua  vida 
pregressa,   notadamente  por  responder  a  outros  dois  processos 
criminais  por  delitos de roubo majorado e porte de arma de fogo. A 
prisão  preventiva,  portanto, mostra-se indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. Recurso improvido (RHC 79.318/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 10/2/2017).

Quanto aos fundamentos da custódia cautelar, o Superior Tribunal de 

Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 

prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção 

quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento 

dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 

acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente motivada 

pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos, a 

periculosidade da paciente e a gravidade do delito, evidenciadas pelo modus operandi 

da conduta criminosa, em que a acusada, juntamente com um indivíduo não identificado 

e seu companheiro, menor de idade, subtraiu, mediante grave ameaça exercida com 

emprego de arma de fogo, diversos bens pertencentes às vítimas. 

Consta que a paciente trabalhava como cuidadora dos ofendidos (dois 

idosos e uma pessoa com deficiência) e, aproveitando-se do conhecimento que 

possuía acerca da rotina da residência, planejou com os dois agentes a empreitada 

criminosa, somente não participou da fase de execução. Durante a ação, duas vítimas 
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foram agredidas e uma outra funcionária da casa, que chegou ao local enquanto o delito 

ocorria, foi rendida, teve as mãos amarradas e foi trancada em um quarto, 

circunstâncias que demonstram o risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado.

3. Os indícios de autoria, nos termos da exigência contida 
no art. 312 do CPP, estão consubstanciados nas interceptações 
telefônicas, nas quais teria sido possível verificar contatos entre os 
corréus, durante e após as práticas criminosas, o que restou confirmado 
com a apreensão do aparelho celular que pertencia ao paciente.

4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos.

5. In casu, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, diante 
da gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo 
teria sido praticado em concurso de agentes e mediante o uso de 
armas de fogo e um facão. Tais circunstâncias justificam a prisão 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a segregação preventiva 
é decretada em razão do modus operandi com que o delito fora 
praticado.

6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
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pública não estaria acautelada com a soltura do paciente.
7. O fato de o paciente possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva.
8. Habeas corpus não conhecido (HC 546.791/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 
13/3/2020).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBOS 
QUALIFICADOS PELO CONCURSO DE AGENTES E USO DE ARMA 
DE FOGO, EM CONCURSO FORMAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. VEDAÇÃO DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MODUS OPERANDI. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. De acordo com o art. 387, § 1º, do Código de Processo 
Penal, o juiz, por ocasião da prolação da sentença condenatória, deve 
fundamentar a decretação ou a manutenção da custódia cautelar. Dessa 
forma, deve ser demonstrada, nessa fase, com fundamento em dados 
concretos dos autos, a existência de pelo menos um dos fundamentos da 
prisão preventiva, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, o acórdão recorrido manteve o 
entendimento da sentença condenatória que negou ao réu o direito 
de apelar em liberdade, dada a gravidade concreta da ação delituosa, 
a demonstrar a necessidade de resguardar a ordem pública, pois o 
recorrente, de forma desafiadora, praticou o crime em plena luz do 
dia e em horário de grande movimentação nas Lojas Americanas. O 
delito se deu em concurso de agentes, um deles menor de idade, 
com uso de duas armas. Conforme a prova oral produzida, a grave 
ameaça contra as vítimas se deu colocando as armas no peito e 
cabeça dos atendentes da loja e ameaças de morte. 

3. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias 
a necessidade da custódia, não se afigura suficiente a fixação de medidas 
cautelares alternativas.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 115.049/DF, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
12/11/2019, DJe 22/11/2019).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
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[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
tais como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ainda, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.   PRISÃO   
PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.   RÉU  REINCIDENTE 
ESPECÍFICO,  CONTRA  OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ TER SIDO 
CONDENADO POR CRIME DE RECEPTAÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
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concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente por ser reincidente específico, contra outra 
vítima, além de já ter sido condenado pelo crime de receptação. Assim,  
fica  evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3.  Nos  termos  do  art.  313,  inciso III, do CPP, será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra  a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência,  para  garantir  a  execução  das medidas protetivas de 
urgência.

4.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  
insuficiência para acautelar a ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 74.482/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 2/12/2016).

Noutro ponto, é certo que, com o advento da Lei 13.257/2016, o legislador 

inseriu no Código de Processo Penal o art. 318, V, in verbis:

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for:

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos; 

Interpretando o dispositivo, esta Corte Superior firmou entendimento 

segundo o qual a benesse não possui caráter absoluto ou automático, podendo o 

Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, da sua 

adequação, devendo ser avaliada tanto a situação da criança, inclusive acerca da 

prescindibilidade dos cuidados maternos, como as condições que envolveram a prisão 

da mãe. 

Assim, ao Juiz restou facultada a substituição da prisão preventiva por 

prisão domiciliar nos casos em que a custodiada possuir filho com até doze anos 

incompletos, desde que, diante do caso concreto, se repute adequada e suficiente a 

benesse.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
TRÁFICO  DE  DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
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GARANTIA   DA  ORDEM  PÚBLICA.  PRISÃO  DOMICILIAR.  
REQUISITOS  NÃO DEMONSTRADOS.  CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.  

(...).
2. Havendo prova da existência  do  crime  e  indícios  

suficientes de autoria, a prisão preventiva,  nos  termos  do  art.  312 do 
Código de Processo Penal, poderá  ser  decretada  para  garantia  da  
ordem  pública, da ordem econômica,  por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso  dos  autos,  a prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentada  na necessidade de garantia da ordem 
pública, porquanto a  paciente  é  apontada  como  integrante  de 
organização criminosa voltada  ao  tráfico  de  entorpecentes,  atuando  
orientada por seu companheiro,  que se encontrava preso, sendo ambos 
responsáveis pelo abastecimento de drogas na cidade de Jacarezinho.

4.  O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido 
de que "a custódia  cautelar  visando  a garantia da ordem pública 
legitima-se quando  evidenciada  a  necessidade  de se interromper ou 
diminuir a atuação  de  integrantes de organização criminosa (RHC 
122182, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/8/2014). 

5. Com o advento  da  Lei  n. 13.257/2016, o artigo 318 
do Código de Processo Penal  passou  a  permitir ao juiz a 
substituição da prisão cautelar pela  domiciliar  quando  a agente for 
"mulher com filho de até 12 (doze)  anos  de idade incompletos". 
Esta Corte adota o entendimento de  que  a  concessão  desta  
benesse  não é automática, devendo ser analisada  em  cada  caso  
concreto,  não se tratando de regra a ser aplicada  de forma 
indiscriminada. 

6. No caso dos autos, a paciente, embora   mãe   de   
três  crianças,  foi  presa  em  decorrência  de investigação  que  
demonstrou  sua ligação com organização criminosa comandada  
pelo  PCC.  Ela seria o braço direito de seu companheiro, preso  na  
penitenciária  de Piraquara, e realizava, a mando dele, o comércio  de  
drogas  ilícitas,  participando  ativamente dos crimes investigados,  
tendo  sido  a  responsável  por  900 gramas de crack apreendidos na 
cidade de Londrina.

7.  Assim,  mesmo diante da necessidade de 
observância à doutrina da proteção integral às crianças, tenho que o 
caso concreto não permite a  concessão da prisão domiciliar, diante 
da gravidade exacerbada da conduta   delituosa   supostamente   
pratica  pela  ora  paciente  e considerando  que  as crianças não se 
encontram desamparadas, já que sob cuidados da avó materna.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 354.791/PR, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 
22/6/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE 
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FOGO DE USO PERMITIDO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE   FOGO   
DE   USO  PERMITIDO.  RECEPTAÇÃO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO   DO   DECRETO   PRISIONAL.   SEGREGAÇÃO   
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. PRISÃO  DOMICILIAR.  
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se 
devidamente fundamentado  em  dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente a gravidade  concreta  dos  delitos  supostamente  
perpetrados  e  que "possivelmente  se  encontravam  a  serviço não 
apenas do tráfico de drogas  como  de  outra  série  de crimes", 
circunstâncias essas que denotam  a  periculosidade  do recorrente e 
que, portanto, revelam a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese.

III   -  Condições  pessoais  favoráveis,  tais  como  
primariedade, ocupação  lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem  ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos  elementos  hábeis  a  recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.  Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação  de medidas cautelares diversas da prisão, o 
que ocorre na hipótese.

IV  -  A  Lei  n.  13.257/16 acrescentou ao artigo 318, do 
Código de Processo  Penal, o inciso V, o qual prevê que o juiz 
poderá realizar a  substituição  da prisão preventiva por domiciliar de 
"homem, caso seja  o  único  responsável pelos cuidados do filho de 
até 12 (doze) anos de idade incompletos".

V   -  Não  obstante  a  novel  modificação  legislativa,  
permanece inalterado  o  verbo  contido  no  caput  do  art. 318, que 
revela a possibilidade, não a obrigatoriedade, da concessão do 
benefício, que deve  se  revelar  consentâneo com os parâmetros de 
necessidade para aplicação  da lei penal, para a investigação ou a 
instrução criminal e,  nos  casos  expressamente  previstos,  para  
evitar a prática de infrações  penais  e  adequação  da  medida  à  
gravidade  do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do 
indiciado ou acusado, tudo  nos  termos do art. 282, incisos I e II, do 
Código de Processo Penal (precedentes).

VI  -  Neste  contexto,  considerando  que  o  recorrente 
está sendo acusado  de  crimes  graves,  bem  como  que o v. 
acórdão vergastado consignou  que "não comprovou de plano a 
necessidade da concessão da prisão  domiciliar",  não  é  
recomendável  a substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar.

Recurso ordinário não provido (RHC 84.637/MG, Rel. 
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Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 
10/8/2017).

Quanto ao tema, não desconheço o novel entendimento esposado pelo 

Supremo Tribunal Federal – STF no julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 

143.641/SP, no qual concedeu a ordem às presas preventivamente, mães de crianças, 

nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Todavia, a ordem emanada comporta três situações de exceção à sua 

abrangência, previstas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos 

mediante violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes 

ou c) em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 

fundamentadas.

Recentemente sobreveio a publicação da Lei n. 13.769/2018, que 

acrescentou o art. 318-A ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:

Art. 318-A.  A prisão preventiva imposta à mulher gestante 
ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência 
será substituída por prisão domiciliar, desde que:                 (Incluído pela 
Lei nº 13.769, de 2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça a pessoa;    

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou 
dependente. 

Assim, é certo que na situação evidenciada nos autos, que trata do delito 

de roubo, crime cometido mediante violência e, ainda, com a participação de menor de 

idade, não há falar em substituição da prisão preventiva pela domiciliar, tendo em vista 

que não se enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, previstas tanto pela 

Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, como no art. 318-A introduzido ao 

CPP com o advento da Lei n. 13.769/2018. 

A propósito, confiram-se: 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO, 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. PLEITO DE REVOGAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. WRIT PREJUDICADO 
APENAS QUANTO À ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR. 
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IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

(...).
2. A sentença penal condenatória que, ao negar o direito de 

recorrer em liberdade, limita-se a reiterar os fundamentos utilizados 
anteriormente para justificar a prisão preventiva, sem agregar novos, não 
conduz à prejudicialidade da ação constitucional de habeas corpus ou do 
recurso em habeas corpus dirigidos contra decisão antecedente de 
constrição cautelar.

3. A prisão preventiva da Paciente foi decretada como 
forma de resguardar a ordem pública, considerando, em especial, a 
gravidade concreta dos delitos, além do modus operandi, já que lhe foi 
imputada a prática dos crimes de roubo majorado e tentativa de roubo 
majorado, em continuidade delitiva. O Juízo de primeiro grau também 
ressaltou que os crimes foram cometidos em contexto de associação 
criminosa (composta por cinco pessoas, além de um adolescente), 
mediante o emprego de uma arma de fogo e de uma faca, evidenciando, 
assim, a necessidade da prisão cautelar.

4. A custódia preventiva não pode ser substituída por 
prisão domiciliar em caso de crimes cometidos mediante violência 
ou grave ameaça a pessoa. Inteligência do art. 318-A, inciso I, do 
Código de Processo Penal.

5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia processual, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema.

6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada (HC 513.295/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
DJe 19/8/2019).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. CRIME COMETIDO COM 
GRAVE AMEAÇA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

1. A prisão domiciliar consiste no recolhimento do indiciado 
ou acusado em sua residência, só podendo dela ausentar-se com 
autorização judicial (art. 317 do Código de Processo Penal).

2. A novel legislação estabelece um poder-dever para o Juiz 
substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança 
menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, 
sempre que apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma 
(art. 318, parágrafo único), ressalvadas as exceções legais. 

3. In casu, a recorrente teria supostamente, junto aos 
corréus, um deles sendo menor de idade, roubado um carro, usando 
arma de fogo para ameaçar as vítimas, motivos suficientes para a 
manutenção de sua prisão preventiva, além da subsunção à hipótese 
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legal que veda a substituição da segregação preventiva por prisão 
domiciliar. Portanto, observa-se a existência de excepcionalidade 
concreta e vedação legal impeditivas do deferimento do benefício, 
notadamente por se tratar de delito praticado com grave ameaça, 
nos termos do artigo 318-A, inciso I, do Código de Processo Penal. 

4. Com fins a se resguardar a ordem pública, abalada pelas 
supostas condutas delitivas perpetradas pela paciente, dada sua 
gravidade concreta, bem como pelo modus operandi nocivo ao ambiente 
familiar que se encontra, outra medida não se impõe que não seja a 
manutenção da prisão preventiva da paciente.

5. Recurso ordinário em Habeas corpus não provido (RHC 
111.050/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 22/8/2019).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar da paciente. 

Diante do exposto, voto no sentido de não conhecer do presente habeas 

corpus. 
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